
 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
TRIBUNAL PLENO 

RESOLUÇÃO N°203, DE 15 DE MARÇO DE 2016. 

Edita a Instrução Normativa n° 39, que 
dispõe sobre as normas do Código de 
Processo Civil de 2015 aplicáveis e 
inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de 
forma não exaustiva. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro lves Gandra da Silva 
Martins Filho, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Emmanoel Pereira, Vice-Presidente do Tribunal, 
Renato de Lacerda Paiva, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, 
Joãõ Oreste Dalazen, Antonio José de Barros Levenhagen, João Batista 
Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Aloysio Corrêa da Veiga, 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da 
Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto 
César Leite de Carvalho, José Roberto 'Freire Pimenta, Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuennann, Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, 
Maria Helena Mallmann e a Excelentíssima Vice-Procuradora-Geral do 
Trabalho, Dr. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, 

considerando a vigência de novo Código de Processo Civil 
(Lei n° 13.105, de 17.03.2015) a partir de 18 de março de 2016, 

considerando a imperativa necessidade de o Tribunal 
Superior do Trabalho posicionar-se, ainda que de forma não 
exaustiva, sobre as normas do Código de Processo Civil de 2015 
aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, 



considerando que as normas dos arts. 769 e 889 da CLT não 
foram revogadas Pelo art. 15 do CPC de 2015, em face do que estatui 
o art. 2°, § 2° da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

considerando a plena possibilidade de compatibilização das 
normas em apreço, 

considerando o disposto no art. 1046, § 2°, do CPC, que 
expressamente. ;preserva as "disposições especiais dos procedimentos 
regulados em outras leis", dentre as quais sobressaem as normas 
especiais que disciplinam o Direito Processual do Trabalho, 

considerando o escopo de identificar apenas questões 
polêmicas e algumas das questões inovatórias relevantes para efeito de 
aferir a compatibilidade ou não de aplicação subsidiária ou supletiva ao 
Processo do Trabalho do Código de Processo Civil de 2015, 

considerando a exigência de transmitir segurança jurídica aos 
jurisdicionados e órgãos da Justiça do Trabalho, bem assim o escopo de 
prevenir nulidades processuais em detrimento da desejável celeridade, 

considerando que o Código de Processo Civil de 2015 não 
adota de forma absoluta a observância do principio do contraditório 
prévio como vedação à decisão surpresa, como transparece, entre 
outras, das hipóteses de julgamento liminar de improcedência do 
pedido (art. 332, capuz e § 1°, conjugado com a norma explícita do 
parágrafo único do art. 487), de tutela provisória liminar de urgência 
ou da evidência (parágrafo único do art. 9°) e de indeferimento 
liminar da petição inicial (CPC, art. 330), 

considerando que o conteúdo da aludida garantia do 
contraditório há que se compatibilizar com os princípios da 
celeridade, da oralidade e da concentração de atos processuais no 
Processo do Trabalho, visto que este, por suas especificidades e 
pela natureza alimentar das pretensões nele deduzidas, foi 
concebido e estruturado para a outorga rápida c impostergável da 
tutela jurisdicional (CLT, art. 769), 

considerando que está sub judice no Tribunal Superior 
do Trabalho a possibilidade de imposição de multa pecuniária ao 
executado e de liberação de depósito em (favor do exequente, na 
pendência de recurso, o que obsta, de momento, qualquer ', 
manifestação da Corte sobre a incidência no Processo do Trabalho 
das normas dos ais. 520 a', 522 e § 1° do art. 523 do CPC de 
2015, 



considerando que os enunciados de súmulas dos 
Tribunais do Trabalho a que se referem os incisos V e VI do § 1° do 
art. 489 do CPC de 2015 são exclusivamente os que contenham os 
fundamentos determinantes da decisão Valia decidendi - art. 926, § 
2°), 

RESOLVE 

Aprovar a Instrução Normativa n°39, nos seguintes 
termos: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N°39/2016. 

Dispõe sobre as normas do Código de 
Processo Civil de 2015 aplicáveis e 
inaplicáveis ao Processo do Trabalho, 
de forma não exaustiva. 

Art. 1° Aplica-se o Código de Processo Civil, subsidiária 
e supletivamente, ao Processo do Trabalho, em caso de omissão e 
desde que haja compatibilidade com as normas e princípios do 
Direito Processual do Trabalho, na forma dos arts. 769 e 889 da 
CLT e do art. 15 da Lei n° 13.105, de 17.03.2015. 

“Art. 15.  Na ausência de normas que regulem processos 
eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições 
deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente” 

§ 1º Observar-se-á, em todo caso, o principio da 
irrecorribilidade em separado das decisões interlocutórias, de 
conformidade com :o art. 893, § I° da CLT e Súmula n°214 do 
TST." 

§ 2° O prazo para interpor e contra-arrazoar todos os 
recursos trabalhistas, inclusive agravo interno e agravo regimental, 
é de oito dias (art. 6° da Lei n° 5.584/70 e art. 893 da CLT), exceto 
embargos de declaração (CLT, art. 897-A). 

Art. 2° Sem prejuízo de outros, não se aplicam ao 
Processo do Trabalho, em razão de inexistência de omissão ou por 
incompatibilidade, os seguintes preceitos do Código de Processo 



Civil: 

I - art. 63 (modificação da competência territorial e 
eleição de foro); 

“Art. 63.  As partes podem modificar a competência em 
razão do valor e do território, elegendo foro onde será 
proposta ação oriunda de direitos e obrigações.” 

II - art. 190 e parágrafo único (negociação processual); 

“Art. 190.  Versando o processo sobre direitos que admitam 
autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes 
estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 
especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante 
o processo. 

Parágrafo único.  De ofício ou a requerimento, o juiz 
controlará a validade das convenções previstas neste artigo, 
recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou 
de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que 
alguma parte se encontre em manifesta situação de 
vulnerabilidade.” 

III - art. 219 (contagem de prazos em dias úteis); 

“Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei 
ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente 
aos prazos processuais.” 

IV - art. 334 (audiência de conciliação ou de mediação); 

“Art. 334.  Se a petição inicial preencher os requisitos 
essenciais e não for o caso de improcedência liminar do 
pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de 
mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de 
antecedência. 

§ 1o O conciliador ou mediador, onde houver, atuará 
necessariamente na audiência de conciliação ou de 
mediação, observando o disposto neste Código, bem como 
as disposições da lei de organização judiciária. 



§ 2o Poderá haver mais de uma sessão destinada à 
conciliação e à mediação, não podendo exceder a 2 (dois) 
meses da data de realização da primeira sessão, desde que 
necessárias à composição das partes. 

§ 3o A intimação do autor para a audiência será feita na 
pessoa de seu advogado. 

§ 4o A audiência não será realizada: 

I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, 
desinteresse na composição consensual; 

II - quando não se admitir a autocomposição. 

§ 5o O autor deverá indicar, na petição inicial, seu 
desinteresse na autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por 
petição, apresentada com 10 (dez) dias de antecedência, 
contados da data da audiência. 

§ 6o Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da 
audiência deve ser manifestado por todos os litisconsortes. 

§ 7o A audiência de conciliação ou de mediação pode 
realizar-se por meio eletrônico, nos termos da lei. 

§ 8o O não comparecimento injustificado do autor ou do réu 
à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à 
dignidade da justiça e será sancionado com multa de até 
dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do 
valor da causa, revertida em favor da União ou do Estado. 

§ 9o As partes devem estar acompanhadas por seus 
advogados ou defensores públicos. 

§ 10.  A parte poderá constituir representante, por meio de 
procuração específica, com poderes para negociar e 
transigir. 

§ 11.  A autocomposição obtida será reduzida a termo e 
homologada por sentença. 

§ 12.  A pauta das audiências de conciliação ou de mediação 
será organizada de modo a respeitar o intervalo mínimo de 
20 (vinte) minutos entre o início de uma e o início da 
seguinte.” 



V - art. 335 (prazo para contestação); 

“Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no 
prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: 

I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última 
sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer 
ou, comparecendo, não houver autocomposição; 

II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de 
conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando 
ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I; 

III - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi 
feita a citação, nos demais casos. 

§ 1o No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a hipótese 
do art. 334, § 6o, o termo inicial previsto no inciso II será, 
para cada um dos réus, a data de apresentação de seu 
respectivo pedido de cancelamento da audiência. 

§ 2o Quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso II, 
havendo litisconsórcio passivo e o autor desistir da ação em 
relação a réu ainda não citado, o prazo para resposta correrá 
da data de intimação da decisão que homologar a 
desistência.” 

VI - art. 362, III (adiamento da audiência em razão 
de atraso injustificado superior a 30 minutos); 

“Art. 362.  A audiência poderá ser adiada: 

... 

III - por atraso injustificado de seu início em tempo 
superior a 30 (trinta) minutos do horário marcado.” 

VII - art. 373, §§ 3° e 4° (distribuição diversa do ônus 
da prova por convenção 

das partes); 

   “Art. 373.  O ônus da prova incumbe: 

§ 3o A distribuição diversa do ônus da prova também 
pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando: 



I - recair sobre direito indisponível da parte; 

II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício 
do direito. 

§ 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser celebrada 
antes ou durante o processo.” 

VIII - arts. 921, §§ 4° e 5°, e 924, V (prescrição 
intercorrente); 

“Art. 921.  Suspende-se a execução: 

I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315, no que couber; 

II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito 
suspensivo os embargos à execução; 

III - quando o executado não possuir bens penhoráveis; 

IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por 
falta de licitantes e o exequente, em 15 (quinze) dias, não 
requerer a adjudicação nem indicar outros bens penhoráveis; 

V - quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916. 

§ 1o Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução 
pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual se suspenderá a 
prescrição. 

§ 2o Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja 
localizado o executado ou que sejam encontrados bens 
penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos. 

§ 3o Os autos serão desarquivados para prosseguimento da 
execução se a qualquer tempo forem encontrados bens 
penhoráveis. 

§ 4o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem manifestação 
do exequente, começa a correr o prazo de prescrição 
intercorrente. 

 § 5o O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 
(quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição de 
que trata o § 4o e extinguir o processo.” 

 

“Art. 924.  Extingue-se a execução quando: 

I - a petição inicial for indeferida; 



II - a obrigação for satisfeita; 

III - o executado obtiver, por qualquer outro meio, a extinção 
total da dívida; 

IV - o exequente renunciar ao crédito; 

V - ocorrer a prescrição intercorrente.” 

IX - art. 942 e parágrafos (prosseguimento de 
julgamento não unânime de 

apelação); 

Art. 942.  Quando o resultado da apelação for não unânime, o 
julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada 
com a presença de outros julgadores, que serão convocados 
nos termos previamente definidos no regimento interno, em 
número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do 
resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros 
o direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos 
julgadores. 

§ 1o Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-
á na mesma sessão, colhendo-se os votos de outros 
julgadores que porventura componham o órgão colegiado. 

§ 2o Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus 
votos por ocasião do prosseguimento do julgamento. 

§ 3o A técnica de julgamento prevista neste artigo aplica-se, 
igualmente, ao julgamento não unânime proferido em: 

I - ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da 
sentença, devendo, nesse caso, seu prosseguimento ocorrer 
em órgão de maior composição previsto no regimento interno; 

II - agravo de instrumento, quando houver reforma da 
decisão que julgar parcialmente o mérito. 

§ 4o Não se aplica o disposto neste artigo ao julgamento: 

I - do incidente de assunção de competência e ao de 
resolução de demandas repetitivas; 

II - da remessa necessária; 

III - não unânime proferido, nos tribunais, pelo plenário ou 
pela corte especial.” 



 

X - art. 944 (notas taquigráficas para substituir 
acórdão); 

“Art. 944.  Não publicado o acórdão no prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da data da sessão de julgamento, as notas 
taquigráficas o substituirão, para todos os fins legais, 
independentemente de revisão. 

Parágrafo único.  No caso do caput, o presidente do tribunal 
lavrará, de imediato, as conclusões e a ementa e mandará 
publicar o acórdão.” 

XI - art. 1010, § 3°(desnecessidade de o juizo a quo 
exercer controle de admissibilidade na apelação); 

“Art. 1.010.  A apelação, interposta por petição dirigida 
ao juízo de primeiro grau, conterá: 

I - os nomes e a qualificação das partes; 

II - a exposição do fato e do direito; 

III - as razões do pedido de reforma ou de decretação de 
nulidade; 

IV - o pedido de nova decisão. 

§ 1o O apelado será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 2o Se o apelado interpuser apelação adesiva, o juiz 
intimará o apelante para apresentar contrarrazões. 

§ 3o Após as formalidades previstas nos §§ 1o e 2o, os 
autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, 
independentemente de juízo de admissibilidade.” 

XII - arts. 1043 e 1044 (embargos de divergência); 

“Art. 1.043.  É embargável o acórdão de órgão 
fracionário que: 



I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, 
divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e 
paradigma, de mérito; 

II - em recurso extraordinário ou em recurso especial, 
divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e 
paradigma, relativos ao juízo de 
admissibilidade;  (Revogado pela Lei nº 13.256, de 
2016) 

III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, 
divergir do julgamento de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro 
que não tenha conhecido do recurso, embora tenha 
apreciado a controvérsia; 

IV - nos processos de competência originária, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo 
tribunal.  (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016) 

§ 1o Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas 
em julgamentos de recursos e de ações de competência 
originária. 

§ 2o A divergência que autoriza a interposição de 
embargos de divergência pode verificar-se na aplicação 
do direito material ou do direito processual. 

§ 3o Cabem embargos de divergência quando o acórdão 
paradigma for da mesma turma que proferiu a decisão 
embargada, desde que sua composição tenha sofrido 
alteração em mais da metade de seus membros. 

§ 4o O recorrente provará a divergência com certidão, 
cópia ou citação de repositório oficial ou credenciado de 
jurisprudência, inclusive em mídia eletrônica, onde foi 
publicado o acórdão divergente, ou com a reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores, 
indicando a respectiva fonte, e mencionará as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados. 

§ 5o É vedado ao tribunal inadmitir o recurso com base 
em fundamento genérico de que as circunstâncias fáticas 
são diferentes, sem demonstrar a existência da 
distinção.  (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016) 
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Art. 1.044.  No recurso de embargos de divergência, 
será observado o procedimento estabelecido no 
regimento interno do respectivo tribunal superior. 

§ 1o A interposição de embargos de divergência no 
Superior Tribunal de Justiça interrompe o prazo para 
interposição de recurso extraordinário por qualquer das 
partes. 

§ 2o Se os embargos de divergência forem desprovidos 
ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o 
recurso extraordinário interposto pela outra parte antes 
da publicação do julgamento dos embargos de 
divergência será processado e julgado 
independentemente de ratificação. 

XIII - art. 1070 (prazo para interposição de agravo). 

“Art. 1.070. É de 15 (quinze) dias o prazo para a 
interposição de qualquer agravo, previsto em lei ou em 
regimento interno de tribunal, contra decisão de relator 
ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal.” 

Art. 3° Sem prejuízo de outros, aplicam-se ao Processo 
do Trabalho, em face de omissão e compatibilidade, os preceitos do 
Código de Processo Civil que regulam os seguintes temas: 

I - art. 76, §§ 1° e 2° (saneamento de incapacidade 
processual ou de irregularidade de representação); 

“Art. 76.  Verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade da representação da parte, o juiz 
suspenderá o processo e designará prazo razoável para 
que seja sanado o vício. 

§ 1o Descumprida a determinação, caso o processo 
esteja na instância originária: 

I - o processo será extinto, se a providência couber ao 
autor; 

II - o réu será considerado revel, se a providência lhe 
couber; 

III - o terceiro será considerado revel ou excluído do 
processo, dependendo do polo em que se encontre. 



§ 2o Descumprida a determinação em fase recursal 
perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou 
tribunal superior, o relator: 

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao 
recorrente; 

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, 
se a providência couber ao recorrido.” 

II - art. 138 e parágrafos (amicus curiae); 

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância 
da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda 
ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por 
decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das 
partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou 
admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, 
órgão ou entidade especializada, com representatividade 
adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua 
intimação. 

§ 1o A intervenção de que trata o caput não implica 
alteração de competência nem autoriza a interposição de 
recursos, ressalvadas a oposição de embargos de 
declaração e a hipótese do § 3o. 

§ 2o Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar 
ou admitir a intervenção, definir os poderes do amicus 
curiae. 

§ 3o O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar 
o incidente de resolução de demandas repetitivas. 

III - art. 139, exceto a parte final do inciso V 
(poderes, deveres e responsabilidades do juiz); 

Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as 
disposições deste Código, incumbindo-lhe: 

I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 

II - velar pela duração razoável do processo; 

III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à 
dignidade da justiça e indeferir postulações meramente 
protelatórias; 



IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para 
assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária; 

V - promover, a qualquer tempo, a autocomposição, 
preferencialmente com auxílio de conciliadores e 
mediadores judiciais; 

VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de 
produção dos meios de prova, adequando-os às 
necessidades do conflito de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do direito; 

VII - exercer o poder de polícia, requisitando, quando 
necessário, força policial, além da segurança interna dos 
fóruns e tribunais; 

VIII - determinar, a qualquer tempo, o comparecimento 
pessoal das partes, para inquiri-las sobre os fatos da 
causa, hipótese em que não incidirá a pena de confesso; 

IX - determinar o suprimento de pressupostos 
processuais e o saneamento de outros vícios 
processuais; 

X - quando se deparar com diversas demandas 
individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a 
Defensoria Pública e, na medida do possível, outros 
legitimados a que se referem o art. 5o da Lei no 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, para, se for o caso, promover 
a propositura da ação coletiva respectiva. 

Parágrafo único.  A dilação de prazos prevista no inciso 
VI somente pode ser determinada antes de encerrado o 
prazo regular 

IV - art. 292, V (valor pretendido na ação indenizatória, 
inclusive a fundada em 

dano moral); 

Art. 292.  O valor da causa constará da petição inicial ou 
da reconvenção e será: 

I - na ação de cobrança de dívida, a soma 
monetariamente corrigida do principal, dos juros de 
mora vencidos e de outras penalidades, se houver, até a 
data de propositura da ação; 
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II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, 
o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição 
ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua 
parte controvertida; 

III - na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) 
prestações mensais pedidas pelo autor; 

IV - na ação de divisão, de demarcação e de 
reivindicação, o valor de avaliação da área ou do bem 
objeto do pedido; 

V - na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano 
moral, o valor pretendido; 

VI - na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia 
correspondente à soma dos valores de todos eles; 

VII - na ação em que os pedidos são alternativos, o de 
maior valor; 

VIII - na ação em que houver pedido subsidiário, o valor 
do pedido principal. 

§ 1o Quando se pedirem prestações vencidas e 
vincendas, considerar-se-á o valor de umas e outras. 

§ 2o O valor das prestações vincendas será igual a uma 
prestação anual, se a obrigação for por tempo 
indeterminado ou por tempo superior a 1 (um) ano, e, 
se por tempo inferior, será igual à soma das prestações. 

V - art. 292, § 30 (correção de oficio do valor da causa); 

§ 3o O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor 
da causa quando verificar que não corresponde ao 
conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito 
econômico perseguido pelo autor, caso em que se 
procederá ao recolhimento das custas correspondentes. 

VI - arts. 294 a 311 (tutela provisória); 

Art. 294.  A tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou evidência. 



Parágrafo único.  A tutela provisória de urgência, 
cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter 
antecedente ou incidental. 

Art. 295. A tutela provisória requerida em caráter 
incidental independe do pagamento de custas. 

Art. 296.  A tutela provisória conserva sua eficácia na 
pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser 
revogada ou modificada. 

Parágrafo único.  Salvo decisão judicial em contrário, a 
tutela provisória conservará a eficácia durante o período 
de suspensão do processo. 

Art. 297.  O juiz poderá determinar as medidas que 
considerar adequadas para efetivação da tutela 
provisória. 

Parágrafo único.  A efetivação da tutela provisória 
observará as normas referentes ao cumprimento 
provisório da sentença, no que couber. 

Art. 298.  Na decisão que conceder, negar, modificar ou 
revogar a tutela provisória, o juiz motivará seu 
convencimento de modo claro e preciso. 

Art. 299.  A tutela provisória será requerida ao juízo da 
causa e, quando antecedente, ao juízo competente para 
conhecer do pedido principal. 

Parágrafo único.  Ressalvada disposição especial, na 
ação de competência originária de tribunal e nos 
recursos a tutela provisória será requerida ao órgão 
jurisdicional competente para apreciar o mérito. 

TÍTULO II 
DA TUTELA DE URGÊNCIA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, 
conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória 
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa 



vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte 
economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida 
liminarmente ou após justificação prévia. 

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não 
será concedida quando houver perigo de irreversibilidade 
dos efeitos da decisão. 

Art. 301.  A tutela de urgência de natureza cautelar pode 
ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento 
de bens, registro de protesto contra alienação de bem e 
qualquer outra medida idônea para asseguração do 
direito. 

Art. 302.  Independentemente da reparação por dano 
processual, a parte responde pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, 
se: 

I - a sentença lhe for desfavorável; 

II - obtida liminarmente a tutela em caráter 
antecedente, não fornecer os meios necessários para a 
citação do requerido no prazo de 5 (cinco) dias; 

III - ocorrer a cessação da eficácia da medida em 
qualquer hipótese legal; 

IV - o juiz acolher a alegação de decadência ou 
prescrição da pretensão do autor. 

Parágrafo único.  A indenização será liquidada nos autos 
em que a medida tiver sido concedida, sempre que 
possível. 

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA 

REQUERIDA EM CARÁTER ANTECEDENTE 

Art. 303.  Nos casos em que a urgência for 
contemporânea à propositura da ação, a petição inicial 
pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à 
indicação do pedido de tutela final, com a exposição da 
lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano 
ou do risco ao resultado útil do processo. 

§ 1o Concedida a tutela antecipada a que se refere 
o caput deste artigo: 



I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a 
complementação de sua argumentação, a juntada de 
novos documentos e a confirmação do pedido de tutela 
final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior que 
o juiz fixar; 

II - o réu será citado e intimado para a audiência de 
conciliação ou de mediação na forma do art. 334; 

III - não havendo autocomposição, o prazo para 
contestação será contado na forma do art. 335. 

§ 2o Não realizado o aditamento a que se refere o inciso 
I do § 1o deste artigo, o processo será extinto sem 
resolução do mérito. 

§ 3o O aditamento a que se refere o inciso I do § 
1o deste artigo dar-se-á nos mesmos autos, sem 
incidência de novas custas processuais. 

§ 4o Na petição inicial a que se refere o caput deste 
artigo, o autor terá de indicar o valor da causa, que deve 
levar em consideração o pedido de tutela final. 

§ 5o O autor indicará na petição inicial, ainda, que 
pretende valer-se do benefício previsto no caput deste 
artigo. 

§ 6o Caso entenda que não há elementos para a 
concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional 
determinará a emenda da petição inicial em até 5 (cinco) 
dias, sob pena de ser indeferida e de o processo ser 
extinto sem resolução de mérito. 

Art. 304.  A tutela antecipada, concedida nos termos 
do art. 303, torna-se estável se da decisão que a 
conceder não for interposto o respectivo recurso. 

§ 1o No caso previsto no caput, o processo será extinto. 

§ 2o Qualquer das partes poderá demandar a outra com 
o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada estabilizada nos termos do caput. 

§ 3o A tutela antecipada conservará seus efeitos 
enquanto não revista, reformada ou invalidada por 
decisão de mérito proferida na ação de que trata o § 2o. 

§ 4o Qualquer das partes poderá requerer o 
desarquivamento dos autos em que foi concedida a 
medida, para instruir a petição inicial da ação a que se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art334
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art335
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art303


refere o § 2o, prevento o juízo em que a tutela 
antecipada foi concedida. 

§ 5o O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela 
antecipada, previsto no § 2o deste artigo, extingue-se 
após 2 (dois) anos, contados da ciência da decisão que 
extinguiu o processo, nos termos do § 1o. 

§ 6o A decisão que concede a tutela não fará coisa 
julgada, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só 
será afastada por decisão que a revir, reformar ou 
invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das 
partes, nos termos do § 2o deste artigo. 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DA TUTELA CAUTELAR REQUERIDA 

EM CARÁTER ANTECEDENTE 

Art. 305.  A petição inicial da ação que visa à prestação 
de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide 
e seu fundamento, a exposição sumária do direito que se 
objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. 

Parágrafo único.  Caso entenda que o pedido a que se 
refere o caput tem natureza antecipada, o juiz observará 
o disposto no art. 303. 

Art. 306.  O réu será citado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contestar o pedido e indicar as provas que 
pretende produzir. 

Art. 307.  Não sendo contestado o pedido, os fatos 
alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo réu 
como ocorridos, caso em que o juiz decidirá dentro de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo único.  Contestado o pedido no prazo legal, 
observar-se-á o procedimento comum. 

Art. 308.  Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal 
terá de ser formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) 
dias, caso em que será apresentado nos mesmos autos 
em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não 
dependendo do adiantamento de novas custas 
processuais. 

§ 1o O pedido principal pode ser formulado 
conjuntamente com o pedido de tutela cautelar. 
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§ 2o A causa de pedir poderá ser aditada no momento de 
formulação do pedido principal. 

§ 3o Apresentado o pedido principal, as partes serão 
intimadas para a audiência de conciliação ou de 
mediação, na forma do art. 334, por seus advogados ou 
pessoalmente, sem necessidade de nova citação do réu. 

§ 4o Não havendo autocomposição, o prazo para 
contestação será contado na forma do art. 335. 

Art. 309.  Cessa a eficácia da tutela concedida em 
caráter antecedente, se: 

I - o autor não deduzir o pedido principal no prazo legal; 

II - não for efetivada dentro de 30 (trinta) dias; 

III - o juiz julgar improcedente o pedido principal 
formulado pelo autor ou extinguir o processo sem 
resolução de mérito. 

Parágrafo único.  Se por qualquer motivo cessar a 
eficácia da tutela cautelar, é vedado à parte renovar o 
pedido, salvo sob novo fundamento. 

Art. 310. O indeferimento da tutela cautelar não obsta a 
que a parte formule o pedido principal, nem influi no 
julgamento desse, salvo se o motivo do indeferimento 
for o reconhecimento de decadência ou de prescrição. 

TÍTULO III 
DA TUTELA DA EVIDÊNCIA 

Art. 311.  A tutela da evidência será concedida, 
independentemente da demonstração de perigo de dano 
ou de risco ao resultado útil do processo, quando: 

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório da parte; 

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos ou em súmula 
vinculante; 

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em 
prova documental adequada do contrato de depósito, 
caso em que será decretada a ordem de entrega do 
objeto custodiado, sob cominação de multa; 
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IV - a petição inicial for instruída com prova documental 
suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a 
que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 
razoável. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz 
poderá decidir liminarmente. 

VII - art. 373, §§ 1° e 2° (distribuição dinâmica do ônus 
da prova); 

Art. 373.  O ônus da prova incumbe: 

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. 

§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de 
peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade 
ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos 
termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da 
prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da 
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão 
fundamentada, caso em que deverá dar à parte a 
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi 
atribuído. 

§ 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo não pode 
gerar situação em que a desincumbência do encargo 
pela parte seja impossível ou excessivamente difícil. 

§ 3o A distribuição diversa do ônus da prova também 
pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando: 

I - recair sobre direito indisponível da parte; 

II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício 
do direito. 

§ 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser celebrada 
antes ou durante o processo. 

VIII - art. 485, § 7° (juizo de retratação no recurso 
ordinário); 

Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: 

I - indeferir a petição inicial; 



II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano 
por negligência das partes; 

III - por não promover os atos e as diligências que lhe 
incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 
(trinta) dias; 

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo; 

V - reconhecer a existência de perempção, de 
litispendência ou de coisa julgada; 

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse 
processual; 

VII - acolher a alegação de existência de convenção de 
arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer sua 
competência; 

VIII - homologar a desistência da ação; 

IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada 
intransmissível por disposição legal; e 

X - nos demais casos prescritos neste Código. 

§ 1o Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte 
será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

§ 2o No caso do § 1o, quanto ao inciso II, as partes 
pagarão proporcionalmente as custas, e, quanto ao 
inciso III, o autor será condenado ao pagamento das 
despesas e dos honorários de advogado. 

§ 3o O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos 
incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado. 

§ 4o Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o 
consentimento do réu, desistir da ação. 

§ 5o A desistência da ação pode ser apresentada até a 
sentença. 

§ 6o Oferecida a contestação, a extinção do processo por 
abandono da causa pelo autor depende de requerimento 
do réu. 



§ 7o Interposta a apelação em qualquer dos casos de 
que tratam os incisos deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) 
dias para retratar-se. 

IX - art. 489 (fundamentação da sentença); 

Art. 489.  São elementos essenciais da sentença: 

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a 
identificação do caso, com a suma do pedido e da 
contestação, e o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo; 

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões 
de fato e de direito; 

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões 
principais que as partes lhe submeterem. 

§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, 
que: 

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de 
ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou 
a questão decidida; 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; 

III - invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; 

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador; 

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes 
nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; 

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento. 

§ 2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve 
justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação 
efetuada, enunciando as razões que autorizam a 



interferência na norma afastada e as premissas fáticas 
que fundamentam a conclusão. 

§ 3o A decisão judicial deve ser interpretada a partir da 
conjugação de todos os seus elementos e em 
conformidade com o princípio da boa-fé. 

X - art. 496 e parágrafos (remessa necessária); 

Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 
tribunal, a sentença: 

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público; 

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os 
embargos à execução fiscal. 

§ 1o Nos casos previstos neste artigo, não interposta a 
apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos 
autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do 
respectivo tribunal avocá-los-á. 

§ 2o Em qualquer dos casos referidos no § 1o, o tribunal 
julgará a remessa necessária. 

§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo quando a 
condenação ou o proveito econômico obtido na causa for 
de valor certo e líquido inferior a: 

I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as 
respectivas autarquias e fundações de direito público; 

II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, 
o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações 
de direito público e os Municípios que constituam capitais 
dos Estados; 

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais 
Municípios e respectivas autarquias e fundações de 
direito público. 

§ 4o Também não se aplica o disposto neste artigo 
quando a sentença estiver fundada em: 

I - súmula de tribunal superior; 



II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de 
recursos repetitivos; 

III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

IV - entendimento coincidente com orientação vinculante 
firmada no âmbito administrativo do próprio ente 
público, consolidada em manifestação, parecer ou 
súmula administrativa. 

XI - arts. 497 a 501 (tutela especifica); 

Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de 
fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, 
concederá a tutela específica ou determinará 
providências que assegurem a obtenção de tutela pelo 
resultado prático equivalente. 

Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica 
destinada a inibir a prática, a reiteração ou a 
continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é 
irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da 
existência de culpa ou dolo. 

Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de 
coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o 
prazo para o cumprimento da obrigação. 

Parágrafo único.  Tratando-se de entrega de coisa 
determinada pelo gênero e pela quantidade, o autor 
individualizá-la-á na petição inicial, se lhe couber a 
escolha, ou, se a escolha couber ao réu, este a entregará 
individualizada, no prazo fixado pelo juiz. 

Art. 499.  A obrigação somente será convertida em 
perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a 
tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado 
prático equivalente. 

Art. 500.  A indenização por perdas e danos dar-se-á 
sem prejuízo da multa fixada periodicamente para 
compelir o réu ao cumprimento específico da obrigação. 

Art. 501.  Na ação que tenha por objeto a emissão de 
declaração de vontade, a sentença que julgar procedente 
o pedido, uma vez transitada em julgado, produzirá 
todos os efeitos da declaração não emitida. 



XII - arts. 536 a 538 (cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer, de não fazer ou 
de entregar coisa); 

Art. 536.  No cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o 
juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a 
efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela 
pelo resultado prático equivalente, determinar as 
medidas necessárias à satisfação do exequente. 

§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá 
determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, 
a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o 
desfazimento de obras e o impedimento de atividade 
nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de 
força policial. 

§ 2o O mandado de busca e apreensão de pessoas e 
coisas será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça, 
observando-se o disposto no art. 846, §§ 1o a 4o, se 
houver necessidade de arrombamento. 

§ 3o O executado incidirá nas penas de litigância de má-
fé quando injustificadamente descumprir a ordem 
judicial, sem prejuízo de sua responsabilização por crime 
de desobediência. 

§ 4o No cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, 
aplica-se o art. 525, no que couber. 

§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
cumprimento de sentença que reconheça deveres de 
fazer e de não fazer de natureza não obrigacional. 

Art. 537.  A multa independe de requerimento da parte e 
poderá ser aplicada na fase de conhecimento, em tutela 
provisória ou na sentença, ou na fase de execução, 
desde que seja suficiente e compatível com a obrigação 
e que se determine prazo razoável para cumprimento do 
preceito. 

§ 1o O juiz poderá, de ofício ou a requerimento, 
modificar o valor ou a periodicidade da multa vincenda 
ou excluí-la, caso verifique que: 

I - se tornou insuficiente ou excessiva; 

II - o obrigado demonstrou cumprimento parcial 
superveniente da obrigação ou justa causa para o 
descumprimento. 
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§ 2o O valor da multa será devido ao exequente. 

§ 3o A decisão que fixa a multa é passível de 
cumprimento provisório, devendo ser depositada em 
juízo, permitido o levantamento do valor após o trânsito 
em julgado da sentença favorável à parte ou na 
pendência do agravo fundado nos incisos II ou III do art. 
1.042. 

§ 3º  A decisão que fixa a multa é passível de 
cumprimento provisório, devendo ser depositada em 
juízo, permitido o levantamento do valor após o trânsito 
em julgado da sentença favorável à parte.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

§ 4o A multa será devida desde o dia em que se 
configurar o descumprimento da decisão e incidirá 
enquanto não for cumprida a decisão que a tiver 
cominado. 

§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao 
cumprimento de sentença que reconheça deveres de 
fazer e de não fazer de natureza não obrigacional. 

Seção II 
Do Cumprimento de Sentença que Reconheça a 

Exigibilidade de Obrigação de Entregar Coisa 

Art. 538.  Não cumprida a obrigação de entregar coisa 
no prazo estabelecido na sentença, será expedido 
mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse 
em favor do credor, conforme se tratar de coisa móvel 
ou imóvel. 

§ 1o A existência de benfeitorias deve ser alegada na 
fase de conhecimento, em contestação, de forma 
discriminada e com atribuição, sempre que possível e 
justificadamente, do respectivo valor. 

§ 2o O direito de retenção por benfeitorias deve ser 
exercido na contestação, na fase de conhecimento. 

§ 3o Aplicam-se ao procedimento previsto neste artigo, 
no que couber, as disposições sobre o cumprimento de 
obrigação de fazer ou de não fazer. 

XIII - arts. 789 a 796 (responsabilidade patrimonial); 
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Art. 789.  O devedor responde com todos os seus bens 
presentes e futuros para o cumprimento de suas 
obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei. 

Art. 790.  São sujeitos à execução os bens: 

I - do sucessor a título singular, tratando-se de execução 
fundada em direito real ou obrigação reipersecutória; 

II - do sócio, nos termos da lei; 

III - do devedor, ainda que em poder de terceiros; 

IV - do cônjuge ou companheiro, nos casos em que seus 
bens próprios ou de sua meação respondem pela dívida; 

V - alienados ou gravados com ônus real em fraude à 
execução; 

VI - cuja alienação ou gravação com ônus real tenha sido 
anulada em razão do reconhecimento, em ação 
autônoma, de fraude contra credores; 

VII - do responsável, nos casos de desconsideração da 
personalidade jurídica. 

Art. 791.  Se a execução tiver por objeto obrigação de 
que seja sujeito passivo o proprietário de terreno 
submetido ao regime do direito de superfície, ou o 
superficiário, responderá pela dívida, exclusivamente, o 
direito real do qual é titular o executado, recaindo a 
penhora ou outros atos de constrição exclusivamente 
sobre o terreno, no primeiro caso, ou sobre a construção 
ou a plantação, no segundo caso. 

§ 1o Os atos de constrição a que se refere o caput serão 
averbados separadamente na matrícula do imóvel, com 
a identificação do executado, do valor do crédito e do 
objeto sobre o qual recai o gravame, devendo o oficial 
destacar o bem que responde pela dívida, se o terreno, a 
construção ou a plantação, de modo a assegurar a 
publicidade da responsabilidade patrimonial de cada um 
deles pelas dívidas e pelas obrigações que a eles estão 
vinculadas. 

§ 2o Aplica-se, no que couber, o disposto neste artigo à 
enfiteuse, à concessão de uso especial para fins de 
moradia e à concessão de direito real de uso. 

Art. 792.  A alienação ou a oneração de bem é 
considerada fraude à execução: 



I - quando sobre o bem pender ação fundada em direito 
real ou com pretensão reipersecutória, desde que a 
pendência do processo tenha sido averbada no 
respectivo registro público, se houver; 

II - quando tiver sido averbada, no registro do bem, a 
pendência do processo de execução, na forma do art. 
828; 

III - quando tiver sido averbado, no registro do bem, 
hipoteca judiciária ou outro ato de constrição judicial 
originário do processo onde foi arguida a fraude; 

IV - quando, ao tempo da alienação ou da oneração, 
tramitava contra o devedor ação capaz de reduzi-lo à 
insolvência; 

V - nos demais casos expressos em lei. 

§ 1o A alienação em fraude à execução é ineficaz em 
relação ao exequente. 

§ 2o No caso de aquisição de bem não sujeito a registro, 
o terceiro adquirente tem o ônus de provar que adotou 
as cautelas necessárias para a aquisição, mediante a 
exibição das certidões pertinentes, obtidas no domicílio 
do vendedor e no local onde se encontra o bem. 

§ 3o Nos casos de desconsideração da personalidade 
jurídica, a fraude à execução verifica-se a partir da 
citação da parte cuja personalidade se pretende 
desconsiderar. 

§ 4o Antes de declarar a fraude à execução, o juiz deverá 
intimar o terceiro adquirente, que, se quiser, poderá 
opor embargos de terceiro, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 793.  O exequente que estiver, por direito de 
retenção, na posse de coisa pertencente ao devedor não 
poderá promover a execução sobre outros bens senão 
depois de excutida a coisa que se achar em seu poder. 

Art. 794.  O fiador, quando executado, tem o direito de 
exigir que primeiro sejam executados os bens do 
devedor situados na mesma comarca, livres e 
desembargados, indicando-os pormenorizadamente à 
penhora. 

§ 1o Os bens do fiador ficarão sujeitos à execução se os 
do devedor, situados na mesma comarca que os seus, 
forem insuficientes à satisfação do direito do credor. 
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§ 2o O fiador que pagar a dívida poderá executar o 
afiançado nos autos do mesmo processo. 

§ 3o O disposto no caput não se aplica se o fiador houver 
renunciado ao benefício de ordem. 

Art. 795.  Os bens particulares dos sócios não 
respondem pelas dívidas da sociedade, senão nos casos 
previstos em lei. 

§ 1o O sócio réu, quando responsável pelo pagamento da 
dívida da sociedade, tem o direito de exigir que primeiro 
sejam excutidos os bens da sociedade. 

§ 2o Incumbe ao sócio que alegar o benefício do § 
1o nomear quantos bens da sociedade situados na 
mesma comarca, livres e desembargados, bastem para 
pagar o débito. 

§ 3o O sócio que pagar a dívida poderá executar a 
sociedade nos autos do mesmo processo. 

§ 4o Para a desconsideração da personalidade jurídica é 
obrigatória a observância do incidente previsto neste 
Código. 

Art. 796.  O espólio responde pelas dívidas do falecido, 
mas, feita a partilha, cada herdeiro responde por elas 
dentro das forças da herança e na proporção da parte 
que lhe coube. 

XIV - art. 805 e parágrafo único (obrigação de o 
executado indicar outros meios mais eficazes e menos 
onerosos para promover a execução); 

Art. 805.  Quando por vários meios o exequente puder 
promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo 
modo menos gravoso para o executado. 

Parágrafo único.  Ao executado que alegar ser a medida 
executiva mais gravosa incumbe indicar outros meios 
mais eficazes e menos onerosos, sob pena de 
manutenção dos atos executivos já determinados. 

XV - art. 833, incisos e parágrafos (bens 
impenhoráveis); 

Art. 833.  São impenhoráveis: 

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato 
voluntário, não sujeitos à execução; 



II - os móveis, os pertences e as utilidades domésticas 
que guarnecem a residência do executado, salvo os de 
elevado valor ou os que ultrapassem as necessidades 
comuns correspondentes a um médio padrão de vida; 

III - os vestuários, bem como os pertences de uso 
pessoal do executado, salvo se de elevado valor; 

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, 
as remunerações, os proventos de aposentadoria, as 
pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 
destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal, ressalvado o § 2o; 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, 
os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou 
úteis ao exercício da profissão do executado; 

VI - o seguro de vida; 

VII - os materiais necessários para obras em 
andamento, salvo se essas forem penhoradas; 

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família; 

IX - os recursos públicos recebidos por instituições 
privadas para aplicação compulsória em educação, saúde 
ou assistência social; 

X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até 
o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos; 

XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos 
por partido político, nos termos da lei; 

XII - os créditos oriundos de alienação de unidades 
imobiliárias, sob regime de incorporação imobiliária, 
vinculados à execução da obra. 

§ 1o A impenhorabilidade não é oponível à execução de 
dívida relativa ao próprio bem, inclusive àquela contraída 
para sua aquisição. 

§ 2o O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica 
à hipótese de penhora para pagamento de prestação 
alimentícia, independentemente de sua origem, bem 
como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) 
salários-mínimos mensais, devendo a constrição 
observar o disposto no art. 528, § 8o, e no art. 529, § 
3o. 
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§ 3o Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso 
V do caput os equipamentos, os implementos e as 
máquinas agrícolas pertencentes a pessoa física ou a 
empresa individual produtora rural, exceto quando tais 
bens tenham sido objeto de financiamento e estejam 
vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando 
respondam por dívida de natureza alimentar, trabalhista 
ou previdenciária. 

XVI - art. 835, incisos e §§ 1° e 2° (ordem preferencial 
de penhora); 

Art. 835.  A penhora observará, preferencialmente, a 
seguinte ordem: 

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira; 

II - títulos da dívida pública da União, dos Estados e do 
Distrito Federal com cotação em mercado; 

III - títulos e valores mobiliários com cotação em 
mercado; 

IV - veículos de via terrestre; 

V - bens imóveis; 

VI - bens móveis em geral; 

VII - semoventes; 

VIII - navios e aeronaves; 

IX - ações e quotas de sociedades simples e 
empresárias; 

X - percentual do faturamento de empresa devedora; 

XI - pedras e metais preciosos; 

XII - direitos aquisitivos derivados de promessa de 
compra e venda e de alienação fiduciária em garantia; 

XIII - outros direitos. 

§ 1o É prioritária a penhora em dinheiro, podendo o juiz, 
nas demais hipóteses, alterar a ordem prevista 
no caput de acordo com as circunstâncias do caso 
concreto. 

§ 2o Para fins de substituição da penhora, equiparam-se 
a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, 



desde que em valor não inferior ao do débito constante 
da inicial, acrescido de trinta por cento. 

§ 3o Na execução de crédito com garantia real, a 
penhora recairá sobre a coisa dada em garantia, e, se a 
coisa pertencer a terceiro garantidor, este também será 
intimado da penhora. 

XVII - art. 836, §§ I° c 2° (procedimento quando 
não encontrados bens 

penhoráveis); 

Art. 836.  Não se levará a efeito a penhora quando ficar 
evidente que o produto da execução dos bens 
encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento 
das custas da execução. 

§ 1o Quando não encontrar bens penhoráveis, 
independentemente de determinação judicial expressa, o 
oficial de justiça descreverá na certidão os bens que 
guarnecem a residência ou o estabelecimento do 
executado, quando este for pessoa jurídica. 

§ 2o Elaborada a lista, o executado ou seu representante 
legal será nomeado depositário provisório de tais bens 
até ulterior determinação do juiz. 

 

XVIII - art. 841, §§ I° e 2° (intimação da penhora); 

“Art. 841.  Formalizada a penhora por qualquer dos 
meios legais, dela será imediatamente intimado o 
executado. 

§ 1o A intimação da penhora será feita ao advogado do 
executado ou à sociedade de advogados a que aquele 
pertença. 

§ 2o Se não houver constituído advogado nos autos, o 
executado será intimado pessoalmente, de preferência 
por via postal. 

§ 3o O disposto no § 1o não se aplica aos casos de 
penhora realizada na presença do executado, que se 
reputa intimado. 

§ 4o Considera-se realizada a intimação a que se refere o 
§ 2o quando o executado houver mudado de endereço 



sem prévia comunicação ao juízo, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 274. ” 

XIX - art. 854 e parágrafos (BacenJUD), 

“Art. 854.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em 
depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a 
requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do 
ato ao executado, determinará às instituições 
financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela 
autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, 
que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em 
nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao 
valor indicado na execução. 

§ 1o No prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
resposta, de ofício, o juiz determinará o cancelamento 
de eventual indisponibilidade excessiva, o que deverá ser 
cumprido pela instituição financeira em igual prazo. 

§ 2o Tornados indisponíveis os ativos financeiros do 
executado, este será intimado na pessoa de seu 
advogado ou, não o tendo, pessoalmente. 

§ 3o Incumbe ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, 
comprovar que: 

I - as quantias tornadas indisponíveis são 
impenhoráveis; 

II - ainda remanesce indisponibilidade excessiva de 
ativos financeiros. 

§ 4o Acolhida qualquer das arguições dos incisos I e II do 
§ 3o, o juiz determinará o cancelamento de eventual 
indisponibilidade irregular ou excessiva, a ser cumprido 
pela instituição financeira em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 5o Rejeitada ou não apresentada a manifestação do 
executado, converter-se-á a indisponibilidade em 
penhora, sem necessidade de lavratura de termo, 
devendo o juiz da execução determinar à instituição 
financeira depositária que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, transfira o montante indisponível para 
conta vinculada ao juízo da execução. 

§ 6o Realizado o pagamento da dívida por outro meio, o 
juiz determinará, imediatamente, por sistema eletrônico 
gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro 
nacional, a notificação da instituição financeira para que, 
em até 24 (vinte e quatro) horas, cancele a 
indisponibilidade. 
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§ 7o As transmissões das ordens de indisponibilidade, de 
seu cancelamento e de determinação de penhora 
previstas neste artigo far-se-ão por meio de sistema 
eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema 
financeiro nacional. 

§ 8o A instituição financeira será responsável pelos 
prejuízos causados ao executado em decorrência da 
indisponibilidade de ativos financeiros em valor superior 
ao indicado na execução ou pelo juiz, bem como na 
hipótese de não cancelamento da indisponibilidade no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando assim 
determinar o juiz. 

§ 9o Quando se tratar de execução contra partido 
político, o juiz, a requerimento do exequente, 
determinará às instituições financeiras, por meio de 
sistema eletrônico gerido por autoridade supervisora do 
sistema bancário, que tornem indisponíveis ativos 
financeiros somente em nome do órgão partidário que 
tenha contraído a dívida executada ou que tenha dado 
causa à violação de direito ou ao dano, ao qual cabe 
exclusivamente a responsabilidade pelos atos praticados, 
na forma da lei. ” 

XX - art. 895 (pagamento parcelado do lanço); 

Art. 895.  O interessado em adquirir o bem penhorado 
em prestações poderá apresentar, por escrito: 

I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor não inferior ao da avaliação; 

II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição 
do bem por valor que não seja considerado vil. 

§ 1o A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de 
pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do 
valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 
(trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se 
tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando 
se tratar de imóveis. 

§ 2o As propostas para aquisição em prestações 
indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de 
correção monetária e as condições de pagamento do 
saldo. 

§ 3o (VETADO). 



§ 4o No caso de atraso no pagamento de qualquer das 
prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. 

§ 5o O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a 
resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo 
ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução 
em que se deu a arrematação. 

§ 6o A apresentação da proposta prevista neste artigo 
não suspende o leilão. 

§ 7o A proposta de pagamento do lance à vista sempre 
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. 

§ 8o Havendo mais de uma proposta de pagamento 
parcelado: 

I - em diferentes condições, o juiz decidirá pela mais 
vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior 
valor; 

II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada 
em primeiro lugar. 

§ 9o No caso de arrematação a prazo, os pagamentos 
feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o 
limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado. 

XXI - art. 916 e parágrafos (parcelamento do crédito 
exequendo); 

Art. 916.  No prazo para embargos, reconhecendo o 
crédito do exequente e comprovando o depósito de trinta 
por cento do valor em execução, acrescido de custas e 
de honorários de advogado, o executado poderá 
requerer que lhe seja permitido pagar o restante em até 
6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção 
monetária e de juros de um por cento ao mês. 

§ 1o O exequente será intimado para manifestar-se 
sobre o preenchimento dos pressupostos do caput, e o 
juiz decidirá o requerimento em 5 (cinco) dias. 

§ 2o Enquanto não apreciado o requerimento, o 
executado terá de depositar as parcelas vincendas, 
facultado ao exequente seu levantamento. 

§ 3o Deferida a proposta, o exequente levantará a 
quantia depositada, e serão suspensos os atos 
executivos. 



§ 4o Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos 
executivos, mantido o depósito, que será convertido em 
penhora. 

§ 5o O não pagamento de qualquer das prestações 
acarretará cumulativamente: 

I - o vencimento das prestações subsequentes e o 
prosseguimento do processo, com o imediato reinício dos 
atos executivos; 

II - a imposição ao executado de multa de dez por cento 
sobre o valor das prestações não pagas. 

§ 6o A opção pelo parcelamento de que trata este artigo 
importa renúncia ao direito de opor embargos 

§ 7o O disposto neste artigo não se aplica ao 
cumprimento da sentença. 

XXII - art. 918 e parágrafo único (rejeição liminar dos 
embargos à execução); 

Art. 918.  O juiz rejeitará liminarmente os embargos: 
I - quando intempestivos; 
II - nos casos de indeferimento da petição inicial e de 
improcedência liminar do pedido; 
III - manifestamente protelatórios. 
Parágrafo único.  Considera-se conduta atentatória à 
dignidade da justiça o oferecimento de embargos 
manifestamente protelatórios. 

XXIII - arts. 926 a 928 (jurisprudência dos tribunais); 

Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 

§ 1o Na forma estabelecida e segundo os pressupostos 
fixados no regimento interno, os tribunais editarão 
enunciados de súmula correspondentes a sua 
jurisprudência dominante. 

§ 2o Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem 
ater-se às circunstâncias fáticas dos precedentes que 
motivaram sua criação. 

Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; 



II - os enunciados de súmula vinculante; 

III - os acórdãos em incidente de assunção de 
competência ou de resolução de demandas repetitivas e 
em julgamento de recursos extraordinário e especial 
repetitivos; 

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal 
Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal 
de Justiça em matéria infraconstitucional; 

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos 
quais estiverem vinculados. 

§ 1o Os juízes e os tribunais observarão o disposto 
no art. 10 e no art. 489, § 1o, quando decidirem com 
fundamento neste artigo. 

§ 2o A alteração de tese jurídica adotada em enunciado 
de súmula ou em julgamento de casos repetitivos poderá 
ser precedida de audiências públicas e da participação de 
pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir 
para a rediscussão da tese. 

§ 3o Na hipótese de alteração de jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 
superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos 
repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da 
alteração no interesse social e no da segurança jurídica. 

§ 4o A modificação de enunciado de súmula, de 
jurisprudência pacificada ou de tese adotada em 
julgamento de casos repetitivos observará a necessidade 
de fundamentação adequada e específica, considerando 
os princípios da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da isonomia. 

§ 5o Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, 
organizando-os por questão jurídica decidida e 
divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de 
computadores. 

Art. 928.  Para os fins deste Código, considera-se 
julgamento de casos repetitivos a decisão proferida em: 

I - incidente de resolução de demandas repetitivas; 

II - recursos especial e extraordinário repetitivos. 

Parágrafo único.  O julgamento de casos repetitivos tem 
por objeto questão de direito material ou processual. ” 

XXIV - art. 940 (vista regimental); 
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“Art. 940.  O relator ou outro juiz que não se considerar 
habilitado a proferir imediatamente seu voto poderá 
solicitar vista pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, após 
o qual o recurso será reincluído em pauta para 
julgamento na sessão seguinte à data da devolução. 

§ 1o Se os autos não forem devolvidos tempestivamente 
ou se não for solicitada pelo juiz prorrogação de prazo de 
no máximo mais 10 (dez) dias, o presidente do órgão 
fracionário os requisitará para julgamento do recurso na 
sessão ordinária subsequente, com publicação da pauta 
em que for incluído. 

§ 2o Quando requisitar os autos na forma do § 1o, se 
aquele que fez o pedido de vista ainda não se sentir 
habilitado a votar, o presidente convocará substituto 
para proferir voto, na forma estabelecida no regimento 
interno do tribunal.” 

XXV - art. 947 e parágrafos (incidente de assunção de 
competência); 

Art. 947.  É admissível a assunção de competência 
quando o julgamento de recurso, de remessa necessária 
ou de processo de competência originária envolver 
relevante questão de direito, com grande repercussão 
social, sem repetição em múltiplos processos. 

§ 1o Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, 
o relator proporá, de ofício ou a requerimento da parte, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja 
o recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária julgado pelo órgão colegiado que 
o regimento indicar. 

§ 2o O órgão colegiado julgará o recurso, a remessa 
necessária ou o processo de competência originária se 
reconhecer interesse público na assunção de 
competência. 

§ 3o O acórdão proferido em assunção de competência 
vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se 
houver revisão de tese. 

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer 
relevante questão de direito a respeito da qual seja 
conveniente a prevenção ou a composição de 
divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

XXVI - arts. 966 a 975 (ação rescisória); 



Art. 966.  A decisão de mérito, transitada em julgado, 
pode ser rescindida quando: 

I - se verificar que foi proferida por força de 
prevaricação, concussão ou corrupção do juiz; 

II - for proferida por juiz impedido ou por juízo 
absolutamente incompetente; 

III - resultar de dolo ou coação da parte vencedora em 
detrimento da parte vencida ou, ainda, de simulação ou 
colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; 

IV - ofender a coisa julgada; 

V - violar manifestamente norma jurídica; 

VI - for fundada em prova cuja falsidade tenha sido 
apurada em processo criminal ou venha a ser 
demonstrada na própria ação rescisória; 

VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em 
julgado, prova nova cuja existência ignorava ou de que 
não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável; 

VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame 
dos autos. 

§ 1o Há erro de fato quando a decisão rescindenda 
admitir fato inexistente ou quando considerar inexistente 
fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em 
ambos os casos, que o fato não represente ponto 
controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se 
pronunciado. 

§ 2o Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será 
rescindível a decisão transitada em julgado que, embora 
não seja de mérito, impeça: 

I - nova propositura da demanda; ou 

II - admissibilidade do recurso correspondente. 

§ 3o A ação rescisória pode ter por objeto apenas 1 (um) 
capítulo da decisão. 

§ 4o Os atos de disposição de direitos, praticados pelas 
partes ou por outros participantes do processo e 
homologados pelo juízo, bem como os atos 
homologatórios praticados no curso da execução, estão 
sujeitos à anulação, nos termos da lei. 



§ 5º  Cabe ação rescisória, com fundamento no inciso V 
do caput deste artigo, contra decisão baseada em 
enunciado de súmula ou acórdão proferido em 
julgamento de casos repetitivos que não tenha 
considerado a existência de distinção entre a questão 
discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu 
fundamento.   (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

§ 6º  Quando a ação rescisória fundar-se na hipótese do 
§ 5º deste artigo, caberá ao autor, sob pena de inépcia, 
demonstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação 
particularizada por hipótese fática distinta ou de questão 
jurídica não examinada, a impor outra solução 
jurídica.    (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

Art. 967.  Têm legitimidade para propor a ação 
rescisória: 

I - quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título 
universal ou singular; 

II - o terceiro juridicamente interessado; 

III - o Ministério Público: 

a) se não foi ouvido no processo em que lhe era 
obrigatória a intervenção; 

b) quando a decisão rescindenda é o efeito de simulação 
ou de colusão das partes, a fim de fraudar a lei; 

c) em outros casos em que se imponha sua atuação; 

IV - aquele que não foi ouvido no processo em que lhe 
era obrigatória a intervenção. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses do art. 178, o Ministério 
Público será intimado para intervir como fiscal da ordem 
jurídica quando não for parte. 

Art. 968.  A petição inicial será elaborada com 
observância dos requisitos essenciais do art. 319, 
devendo o autor: 

I - cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de 
novo julgamento do processo; 

II - depositar a importância de cinco por cento sobre o 
valor da causa, que se converterá em multa caso a ação 
seja, por unanimidade de votos, declarada inadmissível 
ou improcedente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art178
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art319


§ 1o Não se aplica o disposto no inciso II à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, às suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público, ao 
Ministério Público, à Defensoria Pública e aos que 
tenham obtido o benefício de gratuidade da justiça. 

§ 2o O depósito previsto no inciso II do caput deste 
artigo não será superior a 1.000 (mil) salários-mínimos. 

§ 3o Além dos casos previstos no art. 330, a petição 
inicial será indeferida quando não efetuado o depósito 
exigido pelo inciso II do caput deste artigo. 

§ 4o Aplica-se à ação rescisória o disposto no art. 332. 

§ 5o Reconhecida a incompetência do tribunal para julgar 
a ação rescisória, o autor será intimado para emendar a 
petição inicial, a fim de adequar o objeto da ação 
rescisória, quando a decisão apontada como 
rescindenda: 

I - não tiver apreciado o mérito e não se enquadrar na 
situação prevista no § 2o do art. 966; 

II - tiver sido substituída por decisão posterior. 

§ 6o Na hipótese do § 5o, após a emenda da petição 
inicial, será permitido ao réu complementar os 
fundamentos de defesa, e, em seguida, os autos serão 
remetidos ao tribunal competente. 

Art. 969.  A propositura da ação rescisória não impede o 
cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a 
concessão de tutela provisória. 

Art. 970.  O relator ordenará a citação do réu, 
designando-lhe prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias 
nem superior a 30 (trinta) dias para, querendo, 
apresentar resposta, ao fim do qual, com ou sem 
contestação, observar-se-á, no que couber, o 
procedimento comum. 

Art. 971.  Na ação rescisória, devolvidos os autos pelo 
relator, a secretaria do tribunal expedirá cópias do 
relatório e as distribuirá entre os juízes que compuserem 
o órgão competente para o julgamento. 

Parágrafo único.  A escolha de relator recairá, sempre 
que possível, em juiz que não haja participado do 
julgamento rescindendo. 

Art. 972.  Se os fatos alegados pelas partes dependerem 
de prova, o relator poderá delegar a competência ao 
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órgão que proferiu a decisão rescindenda, fixando prazo 
de 1 (um) a 3 (três) meses para a devolução dos autos. 

Art. 973.  Concluída a instrução, será aberta vista ao 
autor e ao réu para razões finais, sucessivamente, pelo 
prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Em seguida, os autos serão conclusos 
ao relator, procedendo-se ao julgamento pelo órgão 
competente. 

Art. 974.  Julgando procedente o pedido, o tribunal 
rescindirá a decisão, proferirá, se for o caso, novo 
julgamento e determinará a restituição do depósito a 
que se refere o inciso II do art. 968. 

Parágrafo único.  Considerando, por unanimidade, 
inadmissível ou improcedente o pedido, o tribunal 
determinará a reversão, em favor do réu, da importância 
do depósito, sem prejuízo do disposto no § 2o do art. 82. 

Art. 975.  O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) 
anos contados do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo. 

§ 1o Prorroga-se até o primeiro dia útil imediatamente 
subsequente o prazo a que se refere o caput, quando 
expirar durante férias forenses, recesso, feriados ou em 
dia em que não houver expediente forense. 

§ 2o Se fundada a ação no inciso VII do art. 966, o 
termo inicial do prazo será a data de descoberta da 
prova nova, observado o prazo máximo de 5 (cinco) 
anos, contado do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo. 

§ 3o Nas hipóteses de simulação ou de colusão das 
partes, o prazo começa a contar, para o terceiro 
prejudicado e para o Ministério Público, que não 
interveio no processo, a partir do momento em que têm 
ciência da simulação ou da colusão 

XXVII - arts. 988 a 993 (reclamação); 

Art. 988.  Caberá reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público para: 

I - preservar a competência do tribunal; 

II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 
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III - garantir a observância de decisão do Supremo 
Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; 

III – garantir a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de decisão do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade;    (Redação 
dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

IV - garantir a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de precedente proferido em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência. 

IV – garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência;    (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

§ 1o A reclamação pode ser proposta perante qualquer 
tribunal, e seu julgamento compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou 
cuja autoridade se pretenda garantir. 

§ 2o A reclamação deverá ser instruída com prova 
documental e dirigida ao presidente do tribunal. 

§ 3o Assim que recebida, a reclamação será autuada e 
distribuída ao relator do processo principal, sempre que 
possível. 

§ 4o As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a 
aplicação indevida da tese jurídica e sua não aplicação 
aos casos que a ela correspondam. 

§ 5o É inadmissível a reclamação proposta após o 
trânsito em julgado da decisão. 

§  5º É inadmissível a reclamação:  (Redação dada pela 
Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 

I – proposta após o trânsito em julgado da decisão 
reclamada;  (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016)   (Vigência) 

II – proposta para garantir a observância de acórdão de 
recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de 
recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando 
não esgotadas as instâncias ordinárias.   (Incluído pela 
Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 
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§ 6o A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso 
interposto contra a decisão proferida pelo órgão 
reclamado não prejudica a reclamação. 

Art. 989.  Ao despachar a reclamação, o relator: 

I - requisitará informações da autoridade a quem for 
imputada a prática do ato impugnado, que as prestará 
no prazo de 10 (dez) dias; 

II - se necessário, ordenará a suspensão do processo ou 
do ato impugnado para evitar dano irreparável; 

III - determinará a citação do beneficiário da decisão 
impugnada, que terá prazo de 15 (quinze) dias para 
apresentar a sua contestação. 

Art. 990.  Qualquer interessado poderá impugnar o 
pedido do reclamante. 

Art. 991.  Na reclamação que não houver formulado, o 
Ministério Público terá vista do processo por 5 (cinco) 
dias, após o decurso do prazo para informações e para o 
oferecimento da contestação pelo beneficiário do ato 
impugnado. 

Art. 992.  Julgando procedente a reclamação, o tribunal 
cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou 
determinará medida adequada à solução da 
controvérsia. 

Art. 993.  O presidente do tribunal determinará o 
imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. 

XXVIII - arts. 1013 a 1014 (efeito devolutivo do 
recurso ordinário – força maior); 

Art. 1.013.  A apelação devolverá ao tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada. 

§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento 
pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas 
no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, 
desde que relativas ao capítulo impugnado. 

§ 2o Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um 
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 
apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos 
demais. 



§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato 
julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito 
quando: 

I - reformar sentença fundada no art. 485; 

II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela 
congruente com os limites do pedido ou da causa de 
pedir; 

III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, 
hipótese em que poderá julgá-lo; 

IV - decretar a nulidade de sentença por falta de 
fundamentação. 

§ 4o Quando reformar sentença que reconheça a 
decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, 
julgará o mérito, examinando as demais questões, sem 
determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro 
grau. 

§ 5o O capítulo da sentença que confirma, concede ou 
revoga a tutela provisória é impugnável na apelação. 

Art. 1.014.  As questões de fato não propostas no juízo 
inferior poderão ser suscitadas na apelação, se a parte 
provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 

 

XXIX - art. 1021 (salvo quanto ao prazo do agravo 
interno). 

Art. 4° Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas do CPC 
que regulam o princípio do contraditório, em especial os artigos 9° e 10, 
no que vedam a decisão surpresa. 

§ 1° Entende-se por "decisão surpresa" a que, no julgamento 
final do mérito da causa, em qualquer grau de jurisdição, aplicar 
fundamento jurídico ou embasar-se em fato não submetido à audiência 
prévia de uma ou de ambas as partes. 

§ 2° Não se considera "decisão surpresa" a que, à luz do 
ordenamento jurídico nacional e dos princípios que informam o Direito 
Processual do Trabalho, as partes tinham obrigação de prever, 
concernente às condições da ação, aos pressupostos de admissibilidade 
de recurso e aos pressupostos processuais, salvo disposição legal 
expressa em contrário. 
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5° Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas do art. 
356, §§ I° a 4°,' {,do CPC que regem o julgamento antecipado parcial do 
mérito, cabendo recurso ordinário de ;imediato da sentença. 

Art. 6° Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica regulado no Código de 
Processo Civil (ais. 133 a 137), assegurada a iniciativa também do juiz do 
trabalho na fase de execução (CLT, art. 878). 

§ 10 Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o 
incidente: 

I — na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, na 
forma do art. 893, §1° da CLT; 

II — na fase de execução, cabe agravo de petição, 
independentemente de garantia do juízo; 

III — cabe agravo interno se proferida pelo Relator, em 
incidente instaurado originariamente no tribunal (CPC, art. 932, 
inciso VI). 

§ 2° A instauração do incidente suspenderá o processo, 
sem prejuízo de concessão da tutela de urgência de natureza 
cautelar de que trata o art. 301 do CPC. 

Art. 7° Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas do 
art. 332 do CPC, com as necessárias adaptações à legislação 
processual trabalhista, cumprindo ao juiz do trabalho julgar 
liminarmente improcedente o pedido que contrariar: 

1 — enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal 
ou do Tribunal Superior do Trabalho (CPC, art. 927, inciso V); 

11 - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Tribunal Superior do Trabalho em julgamento de recursos 
repetitivos (CLT. art. 896-B; CPC, art. 1046, § 4°); 

III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

IV - enunciado de súmula de Tribunal Regional do 
Trabalho sobre direito local, convenção coletiva de trabalho, acordo 
coletivo de trabalho, sentença normativa ou regulamento 



empresarial de observância obrigatória em área territorial que não 
exceda à jurisdição do respectivo Tribunal (CLT, art. 896, "b", a 
contrario sensu). 

Parágrafo único. O juiz também poderá julgar 
liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a 
ocorrência de decadência. 

Art. 8° Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas 
dos arts. 976 a 986 do CPC que regem o incidente de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR). 

§ 1° Admitido o incidente, o relator suspenderá o 
julgamento dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que 
tramitam na Região, no tocante ao tema objeto de IRDR, sem 
prejuízo da instrução integral das causas e do julgamento dos 
eventuais pedidos distintos e cumulativos igualmente deduzidos em 
tais processos, inclusive, se for o caso, do julgamento antecipado 
parcial do mérito. 

§ 2° Do julgamento do mérito do incidente caberá 
recurso de revista para o Tribunal Superior do Trabalho, dotado de 
efeito meramente devolutivo, nos termos dos arts. 896 e 899 da 
CLT. 

§ 3° Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica 
adotada pelo Tribunal Superior do Trabalho será aplicada no 
território nacional a todos os processos, individuais ou coletivos, que 
versem sobre idêntica questão de direito. 

Art. 9° O cabimento dos embargos de declaração no 
Processo do Trabalho, para impugnar qualquer decisão judicial, rege-
se pelo art. 897-A da CLT e, supletivamente, pelo Código de Processo 
Civil (arts. 1022 a 1025; §§ 2°, 3° e 4° do art. 1026), excetuada a 
garantia de prazo em dobro para litisconsortes (§ 1° do art. 1023). 

Parágrafo único. A omissão para fins do prequestionamento 
ficto a que alude o art. 1025 do CPC dá-se no caso de o Tribunal 
Regional do Trabalho, mesmo instado mediante embargos de 
declaração, recusar-se a emitir tese sobre questão jurídica pertinente, 
na forma da Súmula n°297, item 111, do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 10. Aplicam-se ao Processo do Trabalho as normas 
do parágrafo único do art. 932 do CPC, §§ I° a 4° do art. 938 e §§ 
2° e 7° do art. 1007. 



Parágrafo único. A insuficiência no valor do preparo do 
recurso, no Processo do Trabalho, para os efeitos do § 2° do art. 1007 do 
CPC, concerne unicamente às custas processuais, não ao depósito 
recursal. 

Art. 11. Não se aplica ao Processo do Trabalho a norma 
do art. 459 do CPC no que permite a inquirição direta das 
testemunhas pela parte (CLT, art. 820). 

Art. 12. Aplica-se ao Processo do Trabalho o parágrafo 
único do art. 1034 do CPC. Assim, admitido o recurso de revista por 
um fundamento, devolve-se ao Tribunal Superior do Trabalho o 
conhecimento dos demais fundamentos para a solução apenas do 
capítulo impugnado. 

Art. 13. Por aplicação supletiva do art. 784, I (art. 15 do 
CPC), o cheque e a nota promissória emitidos em reconhecimento 
de dívida inequivocamente de natureza trabalhista também são 
títulos extrajudiciais para efeito de execução perante a Justiça do 
Trabalho, na forma do art. 876 e segs. da CLT. 

Art. 14. Não se aplica ao Processo do Trabalho o art. 165 do 
CPC, salvo nos conflitos coletivos de natureza econômica (Constituição 
Federal, art. 114, §§ 1° e 2°). 

Art. 15. O atendimento à exigência legal de 
fundamentação das decisões judiciais (CPC, art. 489, § 1°) no 
Processo do Trabalho observará o seguinte: 

I — por força dos arts. 332 e 927 do CPC, adaptados ao 
Processo do Trabalho, para efeito dos incisos V e VI do § 1° do art. 489 
considera-se "precedente" apenas: 

a) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Tribunal Superior do Trabalho em julgamento de recursos repetitivos 
(CLT, art. 896-B; CPC, art. 1046, § 4°); 

b) entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 

c) decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade; 

d) tese jurídica prevalecente em Tribunal Regional do 



Trabalho e não conflitante com súmula ou orientação jurisprudencial 
do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art. 896, § 6°); 

e) decisão do plenário, do órgão especial ou de seção 
especializada competente para uniformizar a jurisprudência do 
tribunal a que o juiz estiver vinculado ou do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

II — para os fins do art. 489, § 1°, incisos V e VI do CPC, 
considerar-se-ão unicamente os precedentes referidos no item 
anterior, súmulas do Supremo Tribunal Federal, orientação 
jurisprudencial e súmula do Tribunal Superior do Trabalho, súmula 
de Tribunal Regional do Trabalho não conflitante com súmula ou 
orientação jurisprudencial do TST, que contenham explícita 
referência aos fundamentos determinantes da decisão (ratio 
decidendi). 

III - não ofende o art. 489, § 10, inciso IV do CPC a 
decisão que deixar de apreciar questões cujo exame haja ficado 
prejudicado em razão da análise anterior de questão 
subordinante. 

IV - o art. 489, § 1°, IV, do CPC não obriga o juiz ou o 
Tribunal a enfrentar os fundamentos jurídicos invocados pela parte, 
quando já tenham sido examinados na formação dos precedentes 
obrigatórios ou nos fundamentos determinantes de enunciado de 
sumula. 

V - decisão que aplica a tese jurídica firmada em 
precedente, nos termos do item I, não precisa enfrentar os 
fundamentos já analisados na decisão paradigma, sendo 
suficiente, para fins de atendimento das exigências constantes no 
art. 489, § 1°, do CPC, a correlação fática e jurídica entre o caso 
concreto e aquele apreciado no incidente de solução concentrada. 

VI - é ônus da parte, para os fins do disposto no art. 489, 
§ 1°, V e VI, do CPC, identificar os fundamentos determinantes ou 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento, sempre que invocar precedente ou 
enunciado de súmula. 

Art. 16. Para efeito de aplicação do § 5° do art. 272 do 
CPC, não é causa de nulidade processual a intimação realizada na 



pessoa de advogado regularmente habilitado nos autos, ainda que 
conste pedido expresso para que as comunicações dos atos 
processuais sejam feitas em nome de outro advogado, se o 
profissional indicado não se encontra previamente cadastrado no 
Sistema de Processo Judicial Eletrônico, impedindo a serventia 
judicial de atender ao requerimento de envio da intimação 
direcionada. A decretação de nulidade não pode ser acolhida em 
favor da parte que lhe deu causa (CPC, art. 276). 

Art. 17. Sem prejuízo da inclusão do devedor no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas (CLT, art. 642-A), aplicam-se 
à execução trabalhista as normas dos artigos 495, 517 e 782, §§ 
30, 4° e 5° do CPC, que tratam respectivamente da hipoteca 
judiciária, do protesto de decisão judicial e da inclusão do nome 
do executado em cadastros de inadimplentes. 

Art. 18. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na 
data da sua publicação. 

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 



BREVE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A preocupação com os profundos impactos do novo 
Código de Processo Civil (Lei n° 13.105, de 17.03.2015) no 
processo do trabalho, mais que aconselhar, impõe um 
posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho sobre a matéria, 
mediante Instrução Normativa. 

A proposta que ora se apresenta toma como premissa 
básica e viga mestra a não revogação dos arts. 769 e 889 da CLT 
pelo art. 15 do CPC de 2015, seja em face do que estatui o art. 2°, 
§ 2° da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, seja à luz 
do art. 1046, § 2° do NCPC. 

Daí que a tônica central e fio condutor da Instrução 
Normativa é somente permitir a invocação subsidiária ou supletiva 
do NCPC caso haja omissão e também compatibilidade com as 
normas e princípios do Direito Processual do Trabalho. 
Entendemos que a norma do art. 15 do NCPC não constitui sinal 
verde para a transposição de qualquer instituto do processo civil 
para o processo do trabalho, ante a mera constatação de omissão, 
sob pena de desfigurar-se todo o especial arcabouço 
principiológico e axiológico que norteia e fundamenta o Direito 
Processual do Trabalho. 

Nesta perspectiva, a Instrução Normativa identificou e 
apontou três categorias de normas do NCPC, com vistas à 
invocação, ou não, no processo do trabalho: a) as não aplicáveis 
(art. 2°); b) as aplicáveis (art. 3°); c) as aplicáveis em termos, 
isto é, com as necessárias adaptações (as demais referidas na IN 
a partir do art. 4°). 

Não se quis, nem se poderia, exaurir na Instrução 
Normativa o elenco de normas de tais categorias. O escopo 
primacial foi o exame de algumas das mais relevantes questões 
inovatórias e, em especial, das questões jurídico-processuais mais 
controvertidas que o NCPC suscita, com os olhos fitos no campo 



trabalhista. 

A aplicação no processo do trabalho da nova concepção 
de princípio do contraditório adotada pelo NCPC (artigos 9° e 10), 
no que veda a decisão surpresa, constituiu-se em uma das mais 
tormentosas e atormentadoras questões com que se viu a braços a 
Comissão. Prevaleceu uma solução de compromisso: 

a) de um lado, aplica-o na plenitude no julgamento 
do mérito da causa (art. 40, § 1°, da IN) e, portanto, na esfera 
do direito material, de forma a impedir a adoção de fundamento 
jurídico não debatido previamente pelas partes; persiste a 
possibilidade de o órgão jurisdicional invocar o brocardo jura 
novit curta, mas não sem audiência prévia das partes; 

b) de outro lado, no plano estritamente processual, 
mitigou-se o rigor da norma (art. 4°, § 2°, da IN); para tanto, 
concorreram vários fatores: 

bl) as especificidades do processo trabalhista 
(mormente a exigência fundamental de celeridade em virtude da 
natureza alimentar das pretensões deduzidas em juízo); 

b3) o próprio Código de Processo Civil não adota de forma 
absoluta a observância do princípio do contraditório prévio como 
vedação à decisão surpresa; 

b4) a experiência do direito comparado europeu, berço da 
nova concepção de contraditório, que recomenda algum 
temperamento em sua aplicação; tome-se, a título de ilustração, a 
seguinte decisão do Tribunal das Relações de Portugal de 2004: 

"A decisão surpresa apenas emerge quando ela 
comporte uma solução jurídica que, perante os 
factos controvertidos, as partes não tinham 
obrigação de prever". 



Dai a diretriz assumida pela IN, a contrario sensu: não se 
reputa "decisão surpresa" a que as partes tinham obrigação de 
prever, concernente às condições da ação, aos pressupostos de 
admissibilidade de recurso e aos pressupostos processuais. Ainda 
aqui, todavia, a IN ressalva os casos excepcionais, em que, a 
propósito desses institutos, há disposição legal expressa 
determinando a audiência prévia da parte, a exemplo das normas 
dos §§ 2° e 7° do art. 1007 e §§ 1° a 4° do art. 938 do CPC de 
2015. 

A Comissão reputou inafastável a aplicação subsidiária ao 
processo do trabalho da nova exigência legal de fundamentação das 
decisões judiciais (CPC, art. 489, § 1°). Cuidou, contudo, de 
algumas regras elucidativas e atenuadoras, sobretudo de modo a 
prevenir controvérsia sobre o alcance dos incisos V e VI do § 10 do 
art. 489 do CPC (art. 15, incisos 1 a VI da IN). 

Anoto, de outra parte, que a aprovação da Instrução 
Normativa, tal como proposta, acarretará impacto substancial ou de 
atualização formal em dezenas de súmulas e orientações 
jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho. 

Enfim, no que tange às normas aplicáveis, a Comissão 
buscou, de forma bastante criteriosa e seletiva, transpor para o 
processo do trabalho as inovações relevantes que valorizam a 
jurisprudência consolidada dos tribunais, privilegiam a qualidade da 
tutela jurisdicional e não descuram da segurança jurídica. 

Brasília, 10 de março de 2016. 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN  

Coordenador da Comissão de Ministros 


